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l PREFEITURA DE 
tNAZARIA 
... 1 .. 

ID: 91E74650F2BE4 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DÁRIA 
CNPJ: 10,560.403/0001·49 
RUA BECA VASCONCELOS, 1971, GOGO DA EMA, NAZÁRIA - PI 
CEP: 64415-000 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 · SRP 

A Prefeitura Municipal de Nazária·PI, localizada na Rua Beca Vasconcelos, 1971, 
Gago da Ema, Nazária - PI, torna público, para conhecimento dos interessados que no 
dia 12 de março de 2026, às 09h:00min, realizará Pregão na forma Eletrônico do 
tipo Menor Preço tendo por objeto Contratação de empresa para fornecimento de 
materiais e equipamentos esportivo.s, por meio de registro de preço, para 
atender as necessidades do Município de Nazária · PI, nos termos da Lei n° 
14 .133/2021 e suas alterações. Edital e seus a nexos estão à disposição dos interessados 
no endereço supra de 2ª a 6ª feira no horario de 08h00min às 12h00mín horas, e 
disponível no site: https://www.portaldenazariapi.corn.br/, no mural de Licitações do 
TCE-Licitações WEB, e na sala de Licitação Prefeitura Municipal de Nazáría/PI. E-mail : 
nazarialiátacao@qmail.com. 

Nazária (PI), 25 de fevereiro de 2026. 

Rafael Francisco Soares de Aquino 
Secretário Municipal de Administração 

ID: 53C6B98F897F4 

RESOLUÇÃO CMAS N ° 01\2026 

Ois.põe sobre aprovaç:lo do Conselho Munfdpa 1 

de A sal!lt.Oncla Soclal-CMAS. relativo eprnvaçao 

do Pleno cte Açao da Secretaria Munlc pai do 

Oo.sc.nvo,1Yimen to Hume-no o A$5lstêncla Soelal 

-SEMDHAS. e 11e r e_)(ecutodo c1Uranto o& anos 

de 2026 a 2029. 

O Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS, n o uso de suas atrtbulções 

legais. considerando o disposto na Lel M unicipal n• 0015\2009 de 28 de janeiro 

de 2009. 

R ESO LVE, 

Art. 1º Tomar pl'.ibllcas as deliberações do plenário do Conselho Municipa l de 

As"i"lência Soci11I-CMAS em sua reunia.o ord inária reali,:,ada no d ia 25 de 

fevereiro de 2026. 

Art. 2• Fica APROVADO o Plano de A ção de Assistência Social das ações, 

serviços, projetos, programas e beneficies que serao desempenhado" pela 

Seaetarla Municipal do Oeaenv o lv ime nto H umano e A~si:Slên cia Social durante 

os anos d e 2026 a 2029. 

Art. 3º E<>te reso lução entra em v igor na data de sua publlcaçao , revoguem-$e 

as d isposições em contrária. 

N azária, 25 de feverei ro de 2 0 26 

fnroua. ,..ea,vrrti, nta. ;! ~ d.a, fâva., u 
Pn,sldente do CMAS 

1D: F78790E8EDDE4 

PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
NAZÁRIA- PI 

PERÍODO 2026-2029 

NAZÁRIA - PI 2026 
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Equlpe Técnica responsável pela elaboração do documento: 
Maria Joice Machado da Cosia Neves 

Dayane Holanda da Silva 
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IDENTIFICAÇÃO 

Prefeito Municipal 
Joaquim Nonato da Silva Filho 

Vice Prefeito Municipal 
Cícero De Carvalho Soares Filho 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Maria Joice Machado da Costa Neves 

Coordenadora do Proteção Socia l Básica 
Dayane Hola nda da Silva 

Gerência de Proteção Socia l Especial de Média 
Complexidade 

Nã o executa 

Gerência de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
Nã o executa 

ESTADO DO P!Aui 
PBEfEIIYM M\JNICIPAL NAZAB•A - PI 

SECRETARIA MUNICIPAL oe ASSiSTENCJA SOCIAL 
CNPJ: 14.810.746/0001-75 

Av: Francisco Alves de Carvalho nº 54, CEP: 64.415-000 
TI:L: (86) 9 8184-6679 

0A00S DE IDENTIFICAÇÃO 

1.1- IDENTIFICAÇÃO: 

N:n.!rio0 PI 

Tllu lo: Pl8no Munlclpal de Asslstênd a Social de N1mlrla • PI 
Vigênçla: 2026 a 2029 

Responsáveis pele elat>oraçllo: 
Maria Jolca Machado da Costa Neves - Assislenl9 Saciai (Secmlárla Municipal de 
Cidadania , Trabalho e Asslslênda Social - SEMDHAS), 
Oayane Holanda da Silva - Assistenle Social (Co01denadora do CRAS) 

Porlodo do ola.boração: 2026 

Conlato: 
Se<rewria Munlclpa! de Assl51ênclo Social 
a-mail: semctas_naz:aria@gmail .com 
Telefone : (86) 9 9922-0975 

1.2 • Dados municipais 
Nome do Munleiplo: Nazária-PI 
Porte do Município: Pequeno 1 
Nlval de Gastão: Básica 
Nomé do Preféito: Joaquim Nonato da Silva Filho 
Perlodo de mandato: 01/01/2024 a 3111 2/2028 
Endereço da Profel1ura : Av: Francisco Alves de Carvalho nº 54, CEP: 64.415-000 
E-mail: preleiluramurúclpol@na..,ria.pi.gov.t,, 

1.3 - Oados do órgllo gestor da Assistência Social 
Nome: Secretaria Municipal do OeS<>nvolvlmento Humano o Asslstêncla Social• SEMDHAS 
l:,nderoço: Av; Francisco Alves de Carvalho n• 54, CEP; 64.415-000 
Telefone: (86) 9 99571-1299 
e-mail: semClasJ,az.ana@gmall.com 
Nomo do Gestor: Maria Joloo Machado da Cosia Neves 

1 ,4 - Dados do Fundo "'-'nie>,pal de Assistência Social (FMAS) 
Lei de criação: Lei Municipal 030/2017 de 08 de setembro de 2019 
CNPJ: 14.810. 746'0001-75 
Endéraço: Av: Francisco Alves de Carvalho n• 54. CEP: 64.415-000 
Nome do gestor: Maria Joioe Machado da Costa Neves 
Fontes de recursos: Municipal, Esladual e Federal 

1.5 - COnselhO Munç ipaldeA$SiSléneia SOclal (CMAS) 
Lei de criação: Lei Municipal n• 0015/2009 de 28/01/2009 
Endereço: Av: Francisco Alves de Carvalho nº 54, CEP; 64.415-000 

e•mail: cmasoazaria@gmail.com 
Presidente: Maria Herminia Ferreira 
Período de mandato: 02/01/2025 a 31/12/2026 
Representação: Governamental e Não Govemamental 
Número de conselheiros: 06Conselheiros Governamentais sendo 03 Titulares e 03 Suplentes; 06 
Conselheiros Não Governamentais sendo 01 Titular e 01 Suplenle representantes de Usuâoos, 01 
Titular e 01 Suplente representantes de Entidades e Organizações Social e O 1 Trtular e 01 Suplente do 
Trabalhadores da área de Assistência Social. 

LISTA DE SIGLAS 

BPC Bene11cio de Prestacao Continuada 
- CADUNICO Csdastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal 

CAPS 1 C<lntro do Atonçao Pslcossoclal Infantil 
CAPS AO Centro do Atoncao Pslcossoclal Alcool o Dl'O!las 
CIT Comissão lnterg.estora Triparti te 
CMAS Conselho Municipal de A$$lstência Social 
CMDCA Conselho Municipal Cios Dkeltos da Criança e do Aefole-nte 
CMPDDH Conselho MunicIpa1 Cfe Promoc:ao e veresa dos Direilos Humanos 
CAAS Centro de Referência de Assistênoi" Soci<tl 
CREAS Centro de Rererência Esoecializado de Assislencia Social 
ECA Estatuto da Criança e do Adolescente 
FEAS Fundo Estadual de Assistência Social 
FMAS Fundo Municipal de Assistência Social 
FMDCA Fundo Municipal dos D ireitos da Criança e do Adolescente 
FNAS Fundo Nacion1,1I de Assistência Sooal 
SUAS Sistema Unioo de Assistência Social 
I6GE lnstltulo Brasileiro de Geoorafla e Eslatlsllca 
IDCRAS lndice de Desenvolvimento do Centro dé Referência de Assistência Social 
l□H rndlce de Desenvolvimento Humano 
INSS Instituto Nacional de Seguridade Social 
IPEA Instituto dé Pesquisa Econõmica Aplicada 
LA L.iberdade Assistida 
LDO Lei de 01relrlzes Orçamenlá~as 
LOA Lei Orçamentária Anual 
MDS Ministério do Desenvolvimento Social 
MC Ministério da Cidedania 
NOS/SUAS Norma Operacional Básica do Sislema Unlco de Assistência Social 
PAIF Serviço de Proleçllo e Atendimento lnlegral à Famflla 
f>BF Programa Bolsa Familia 
PIB Produto Interno Bruto 
PNAS PoUtlca Nack>nal de Assistência Socia l 
PNUO Pros:irama das NaoOe-s Unidas p.ir;, o Desenvolvimento 
PPA Pleno Plun.invar 
PSC Presteç!io de Serviços à Comunidade 

- RMA Registro Men581 de Atendimentos 
SAGI Secretaria de Avall8çllo e Gestão da Informação 
SCFV Serviço de Convivência e Fortalecimento de V lnculos 
SASC See<eterla Est.idual de Assistênc;., Soci.il e Ci<ladan ia 

sise Sistema de lnformaÇ<lés cio Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vinculas 

SMA Secretaria Municipal do Admlnlstração 
SMAS Secretaria Municipal de Assistência Social 
SEME Secretaria Municipal de Educação 
:sMS Secreta na Mun,c,par ae Saúae 
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X1 - ANEXOS S8 

1 • INTRODUÇÃO 

Assistência Social no Brasil é regulamen tada pela Polilica Nacional de Assisléncia 

Social - PNAS. aproll8da em 2004 . Definida como política pública de direitos e de 

cidadania. ela se e fetiva através do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, este 

sistema defone princípios e di retrizes que orientam e execução da F'NAS, através do 

Pacto Federativo. 

O SUAS orienta a oferta de proteção social para a população que dela precisar, 

prio<ia:ando a parcela da sociedade que se encontre em situação de wlnerabilidade e 

risco social. Para Isso são definidos Serviços, Programas, Projetos e Beneficias 

Socioassistenclais a serem o fertados nos mu nicípios a no Distrito F daral, 

objetivando o de,;envolvimanto de açõês quê possibi litêm a t;upêraçao da pobrêza 

e a promoçao dos direitos humanos. 

Se estru turando a partir do temtório, o SUAS se organiza por níveis de 

complexidade: Proteçao Social Básica e Proteção Social Especial. que esta dividida em 

Médi.i e Alta Complexidade. A oferta dos Serviços. F'rograme~. F'rojetos e Beneficlos 

0 ri enl<1·$é pela NOrmál Operacion<il Bãsic., do Sistema Único de A$SiStênci<i Soci<il -

NOB/SUAS. Esto é o lnslrumonto que dofino, em nfv9I nadonal. a organlu,ç.\lo desse 

Sist.ema. A gestilo do SUAS é compartilhada. sendo a mesma paotu.e,da n.e, Comiss;io 

lntergestore T ripartite - CfT, composta pela Uniao, Estados e municípios, em 

conformidades com as deliberações dos Conselhos de Assistência Social . Assim 

estabelece-se a coerência entre os três níveis de gestão. Do ponto de vista operacional 

esle Sistema é cofinanciado pelos governos federal . estadual e municipal. 

Em Nazária -PI o S UAS se r"z preSénlê " través da Secretaria Municipal de 

C idadania, Trabalho e Ass istência Social - SEMDHA S , espaço público Que dentre as 

demais Secretarias que compõem a gestao política do Município, dedica-se ao 

a tendimento e acompanhamento de tammas e indfvfduos. com o objetivo de rc,i llzar o 

enfrentamento das situações de pobreza . vulnerabilidade e risco pessoal e social, t m 

um papel Importante na oferta de Serviços, F'rogramas F'rojetos e Benefícios 

Socioassistenciaia. 

Para o desempenho de suas funções. a cada gestão governamental e labora o 

Plano Municipal de Assistência Social. instrumento q ue. alinhado à Lei de Di retrizes 

Orçamontáries - LDO. ao F'lano Plurianual - F'F'A e é Lei Orçamenlária Anual - LOA 

que orienla o plaMjamento e a ellecução da políti ca de assistência social. no âmbito 

local. 

Esle documento ora apresentado - Plano Municipal de Assislência Social. para a 

gestão 2026-2029. Ê composto por um texto que se inicia com a caracterização do 

Munidplo nos aspectos econômicos, políticos e sociais; caminha para a apresentação do 

diagnósbco da poHlica municipal de Assistência Social: e culminam com a 

proposição de Objetivos, N;ões e Metas para o quadriênio 2026-2029. Como meios de 

suporte a esta proposta são apresent.idos os Recursos Humanos e Financei ros 

dfspon fvels à Secretaria Municipal do Desenvolllimento Humano e Assistênc ia 

Social (SEMOHAS), os parâmetros para o monitora mento e ava liação do Plano. 

O documento foi elaborado de maneira ooleglada, pois é produto da oolabocação 

d a Gestão da SEMDHAS e Proteção Social Básica. Cabe ao Conselho Municipal de 

Asslsléncia Social - CMAS, a função deliberativa sobre o mesmo. Espera -se que ao final 

d essi, Gestão Municipiil o P lano lenha cumprido as propostas iipresentadiis p11ra o 

perfodo. 

li· CARACTERIZAÇÃO GERAL 00 MUNICIPIO 

2.1· ASPECTOS HISTÔRICOS E CONJUNTURAIS 

Sobre os a.spectos históricos de Nazéria, a mesma foi emancipada pohtlcemente em 

1993 do município de Teresina, togo após aprovação em plebiscito realizado neste mesmo 

ano. Sendo elevada à categoria de município e distrito com a denominação de Nazárla. pela 

Lai estadual n• 4810 de 14 de~embro de 1995: cuja sede fica situada numa distância de 

Teresina em cerc.i de 30 (trinta) quitOmetros. Devido a problemas juridicos, o eslatuto do 

novo município sO foi definido em 2005. depois de decisão em li.Uma instancia no Supremo 

Tribunal Federal. 

Oficialmente, foi instalada como município após as eleições municipais que foram 

realfzadas em 05 de outubro de 2008. Em 1 de Janeiro de 2009, o município de Nazàrla foi 

instalado com sua admlnlstraçAo local composta por prefeito e vereadores eleilos em 2008. 

Segundo decreto federal de 2008, d<>pois de emancipada em 2009, Nazária passou 

a fazer parte da Região Integrada de Desenvolvimento da Grande Teresina. 

2.2 • POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO: 

População 

habitanles. 

do municipio: 10.262 

zona rural: 3.498 habitantes Atea territorial: 

363,589 km' 

Densidade demográfica: 22.19 habitantes por Km' 

Sobre a exi$tênc:;a de povos tra<;ficionais no território do muniCipio, evidenCia que 

houve a realizayão de visitas técnicas em Nazâria, através da equipe da Secrelaria Municipal 

de Assistência Social que realizou observações e levantamento de lnlormaçoos Junto às 

comunidades locais, onde durante o referido processo, não foram identificadas comunidades 

indígenas e quilombolas no território do município. 

Enlretanto. foi constatada a presença de regiões ribeirinhas, onde residem fammas 

qoo vívem próximas às margens de rios e dependem, em parte, dos recursos naturais dessas 

áreas para sua subsistência. Essas localidades apresentam caraclerlsticas próprias, 

relacionadas ao modo de vida ribeirinho, o que demanda atenção das poliUcas públicas e 

acompanhamenlo das equipes da assiolência social. 

Dessa forma, registra-se que, no momento, o munic!pio possui áreas oom 

caraoteristicas ribeiri nhas, mas não foram identificados povos indigenas ou comunidades 

quilombolas durante as IIÍSilas técnicas realizadas pela equipe. 

2.3 • LIMITES GEOGRÁFICOS. 

Está localizado na região centro• norte do Piauí com uma área de 363,589 km' 

lfmllando-se: Com os muníclpios de Oemerval Lobão, Lagoa do Piauí , Curralinhos e 

Teresina-PI. 

2.4 • DISTÂNCIAS PARA OS CENTROS MAIS PRÓXIMOS: 

Teresina : 34 km 

Demerval Lobão: 19 km 

Allos: 72 km 

José de Freitas: 85 km 
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2 .5 • RELEVO E HIDROGRAFIA: 

Os principais cursos de égua l!>êo o rio Pem;1;1•~ que ~nha o município. 

2 .6 - CLIMA: 

Pos$ul cfüna tropícal ~ml,uido quente com durllr;tlio do período seco de sele a CMto 

mese:s. 

Temperatura: As condições Olimllticas do município de NaZâtia-Pl apresentam 

t·emperetures mlnlmas de 19°C e máximas de 38ºC, com clima s:emiérldo, quente e seco. A 

precipitação pluviométriea média anual é definidá no Regime Equatorial Continental . com 

os meses mais ehU'VOsos: dezembro, janeiro, fever roo março. 

2 .7 - SITUAÇÃO GEOGRÁFICA: 

Situado a 72 r1'116tros de e1dt.ude. da Nazllrl.fl tem as seguintes coordenadas 

9oogtéficas: Lautud&: 5" 21· 39" Sul , Longiludo: 42" 48" 30'" O&sto . 

2.8 . SOLO E VEGETAÇÃO: 

Solos: LAI0ssolo:!'.il vermelho-amarelo 1,1ssoolados a solos lltôlloos e pc;,dzóli00$ 

ver'f'f't81ho---amarelo eutróf'icos. 

Biom;,: oern:,<10 

Vegelação: Caatln9a arbórea e art,us~va 

2.9 - SAÚDE 

Na área da S3úde o monlclplo de Naz ria-PI conla com 01(uma) Unidade 

Basice de referência Sat.'Jde de Família na Zona Urbana e 03 (três) Unidades de Sallde na 

Zona Rural para atender toda a populaçao, 

Com laso a rede munlclpal de saúde é compos~ pelas seguíntes unldedes: 

Unidade Básica de Saúde Clemenlino Neto, na Zona Urbuna, que dispõe sendo 

ro,sponsável pela maioria do a1en<1imen1<> ambulalorlal , fislo1eraplco. e 

odontológlw d.B PQPutaçao do ml.lniclpio. I; manlido com recur50s federal , 

estadual e municipal;·. 

- 04 Posloi;: de SaUde em f1,mclon.eimento. 5,it~dos 01;1 Zooei R1,,.1ral . sendo e-!1tes: 

UBS Teima Maria - Localidada Seaetaria: 

Posto de Saúelo Clcoro C,,rvalM - LocalldMo Barr iros: 

Posto de Sâude Lagoa Nova - Loc,illd3de Lago" Nova: 

Posto de Saüde Bom Jardim - Localidada Bom Jardim. 

O município conta com Estratégia saúde da Familia o ESF, com 04 (quatro) 

equipes <lo Programa de Saúde da Famflla, as mesmas ~o composlas em conformidade 

com as diretrizes <lo SUS, sendo 04 (quatro) médicos, 21 (vinte e um ) agentes 

comunitários de saúde, 16 (dezesseis) técnicos de enfermagem. 09 (nove) enfermeiros, 

06 (seis) dentistas, 06 (seis) THD (Técnico de Higiene Bucal) e 06 (seis) agentes de 

endemias. Aínda compondo os programas e serviços olertados pela Secretaria de Saúde 

de Nazária-PI, o município c-0nta com a equipe Multidisciplinar do Núcleo de Apoio ã Saúde 

da Família - NASF, onde a equipe é forma por 01 (um) psicólogo. 01 (um) Assls1en1e 

Social. 03 (três) Fisioterapeutas, 01 (um) Farmacêutico e 01 (um) Educador Fisroo, 

Os programas implantados e operacionalizados na saúde de Nazária-PI, sêO 

os seguintes, 

• Previne 8r-asil; 

• PSE: Programa Saúde na Escola; 

• Programa Bolsa Familia , 

• 01 LRPD: Laboratório Regional de Prótese Denlária . 

• 01 Academia da Saúde. 

• 01 SAMU: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Unidade Básica). 

• 02 Ambulâncias Brancas: (Sede). 

Os serviços ofertados pela Secretaria Municipal de Saúde consistem em, 

Consulta Médica, 

Consulta de Enfermagem. 

Consulta Odontológica . 

Alendlmento especializado com os profissionais Psicólogo, 

F'isioterapeu\es, Anistente Sociel,E<lucador Fisioo e F'armacévlico. 

Visitas Domici liares. 

Aplicação de Vacinas. 

Reall:i:ar;ão teste do Pe:tinho. 

RealizaçãO de testes rápido (HIV, Sífilis e Hepatites B e C). 

Pré-Natal. 

Consulta de Crianças e Adolescentes. 

Consulta para Hlperlensos. Diabéllcos e Doenças do Aparelho Circulatório. 

Consultas para idosos. 

Consulia para Homens/Mulheres. 

Realização dos tesles para COVI D-19 (UBS Olemenlino Neto). 

Consulta para Homens/Mulheres. 

Aoompanhamento e Tratamen10 para Hansenf;,se e Tuberculose. 

Consulla.s e Acompanhamento para o Público em Geral. 

SOHCitaÇll() de Exames Leb0ratori;,i$ e de tmagem. 

Encaminhamenlo para Serviço Especiallzado em Teresina. 

RealiZ<1çiio de Curativos e NebuliZ<1çi'io, 

E><ame de Citologia do Colo do ú tero (Pr9Vençào/Papanlcolau). 

Allvl<la<les Coletivas de Educaçao em Saúde (Pale.s1ras, Grupos). 

Atividades Coletivas nas Escolas, Proorama Saúde na Escola . Escovação 
Supervlsklnad a. 

Dislribuiçiio de Medicamentos. 

Administração de Medicamentos. 

AbOrdagem DSTs/AIDS. 

Segundo informaQÕé$ di~ponivei~ no $Hê do IBGE, relaciCN1edo e $aüde do 

munlclpio destaca-se que a taxa de mortallelacle Infantil média na cidade é de 29.2 para 

1.000 nascidos visos. As internações devido a diarreias sllo de 1 para cada 1.000 

habilanles. Comparado oom todos os municlplos do estado, fica nas posições 40 de 224 e 

171 de 224, respectivamante. Quando comparado a ddades CIO Brasil tOdo, essas 

posições são de 381 de 5570 e 2419 de 5570, respec"vamente. 

~ doenças mais comun:5 estão provavelmente associPdi15 à carência, econõmica e 

de Informações, São elas : <lesnulrlção, diarreia. lnfeoções respira tórias agudas e 

verminoses. As doenças mais graves, que exigem internamento. são encaminhadas ao 

município mais próximo que se lrata da capital <lo Eslado Piaul, os pacientes sao levados 

para Ternslna. O Programa Sa0de na Familia (PSF) 1am oonlr1buf<lo fundamentalmente 

par;, e melhOri;, da saude <IOS moradores da regiliO. 

2.10 - EDUCAÇÃO 

A rede municipal de ensino de Na2ãria-PI conta com 12 (doze) escolas, que faz a 

cobertura e partir do~ ano:!i iniciais eté o nono ano do enStno fundamental no en5-ino reguler. 

as escolas eslão classificadas <la seguinte forma são 02(duas) creches, 02 (duas) escolas 

voltada para a educação de jovens e adu'ltos, e as demais. orertam o ensino regular do 

pri.meiro ano nono ano do ensino fundamental. O município possui ainda uma escola da 

rede Estadual de ensino, vale <leslacar que não possui rede privada de ensino. 

No municfpio Slio eo todo PQr volte de 2.000 (dois mil) alunos atendidos 

nas escolas municipais, dados esles referentes ao ensino fundamentat. 

No âmbito da educação municipal existem 15 (quinze) conselhos a1lvos, sendo esies: 

• Conselho Municipal do FUNDE8-CACS Fundeb; 

• Conselho Municipal de E<lucaçifo-CME: 

• Conselho Municipal de Alimentação Escolar COMAE: 

• Consalho Escolar da E. M. Franclsoo Alves de Carvalho; 

• Conselho Escolar da E. M. Udia Ribeiro de Carvalho; 

• Conselho Escolar da E. M. Alolsio Olívelra; 

Conselho Escolar da E. M. Bom Jardim; 

• Conselho Eseolar da E. M. Teo<10t0 carvalho Filho; 

• Conselho Escolar da E. M. Crispim li; 

• Conselho Escolar da E. M . Ernesto Ribeiro Soeres; 

• Conselho Escolar da E. M. Petrõnlo Portela: 

• Conselho Escolar CMEI Vovó C;!ndy; 

• Conselho Escolar CMEI Hermln;, Maria da Concalção; 

• Conselho Escolar da E. M. Teresa de Jesus Araújo Marques: 

• Conselho Escolar da E. M. Sanlo Antõnio, 

Existe lambém a campanha do livro didálico e lransporle para transportarem alunos, 

tanto das localidades para a sede como para oulr8s localidades no Ensino Fundamental . E 

no Ensino Médio existe lransporte <las localidades para transportarem os alunos para estes 

complementa rem seus estudos, no caso o Ensino Médio. 

2.11· TRABALH O E RENDIMENTO 

No munlclpio de r,,Jazária. ao que se refere trabalho e rendimento da população o 

IBGE dispõe de informaQOes onde no seu site oficial destaca que em 2019, o salário médio 

mensal era de 1.2 salários mlnlmos, sendo a proporção de pessoas ocupadas em relação 

à populaçao tolal era de 13 .9%, Na comparaçllo oom os ou1ros muniofpios do esla<lo, 

ocupava as poslções 222 de 224 e 13 de 224, respectivamente. Já na comparação com 

cidades <lo pais lodo, ficava na PQsiçllo 5527 de 5570 e 2480 de 5570, respectivamente. 

Considerando <lomiclllos com rendimentos mensais de até meio salário mini mo por pessoa. 

Unha 52 .1% da PQputaçllo nessas condições. o que o colocava na posição 163 de 224 

dentre as cidades do eslado e na posição 972 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 
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2.12 • ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O SISTEMA ÚN ICO OE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICIPIO 

Na área da assistência social, a rede de proteção social do município dividida em 

proteção básica e especial , é oomposta por serviços. programas. projetos e Benefícios 

financiados com recursos dos governos federal, Estadual e municipal: 

PÚBLICO-ALVO: 

Constilui o publico usuário da Polltica de Assislência Sodal , cidadãos e grupos 

que se enoontram em situações de vulnerabilidade e riscos , tais c<imo: famílias e Indivíduos 

com perda ou fragilidade de vínculos de afeUvidade, pertenclmento e sociabílldade, ciclos 

de vida, identidades estlgmatfzadas em termos étnico, cullural e sexual. desvantagem 

pessoal resultante de deficiências, exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais 

políticas públicas. uso de substâncias psicoalivas, diferentes formas de violência advinda 

do núeleo fami liar, grupos e Indivíduos, Inserção precária ou não Inserção no mercado de 

trabalho formal e informal, estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que 

podem representar risco pessoal e social. 

A Secretaria Municipal de Cidadania, Trabalho e Assistência Social-SEMOHAS, lem 

papel fundamental em todas essas ações, como Gestora dessa Polltica no municlpio. 

Organizando-se nos moldes estruturais preconizados pela Lei Organica da Assistência 

Social - LOAS, pela Política Nacional de Assistência Social e pela NOB/SUAS. pretende 

descentralizar suas ações, incentivar a organização comunitária, viabilizando o exercício 

efetivo da cidadania alravés da participação. 

A Secretaria Municipal é responsável pela gestão técnica do SUAS no município, 

atentanclo,se aos princípios e diretrizes da PNAS tem como missão primordial aprimorar a 
gestào deste Sistema e a qualidade das ofertas dos serviços prestados a população_ 

A Vigilância Socioassistencial tem como objetivo a produção e sistemaUzaçào de 

informações conforme a territorialidade do município sobre as situações de vulnerabilidade e 

risco que incidem sobre familias e indivíduos. Em seus estudos considera as diferentes 

etapas da vida do cidadão, desde a infância, passando pela adolescência , idade adulta e 

terceira idade. Contribui com as áreas de Proteção Social Básica e Especial na 

elaboração de planos e diagnósticos. 

O município de Nazária não dispõe, no momento, de um setor estruturado de Vigilância 

Socioassistencial. Entretanto, caso venha a surgir a necessidade de implantação ou 

execução de ações relacionadas a essa área, a equipe técnica da Assistência Social aluará 

no levan!amento, organização e análise de dados e informações sobre as famílias e 

territórios em situação de vulnerabilidade social. subsidiando o planejamento, a execução 

e o roonitoramento das políticas públicas socioassistenciais no município. 

Ressalta-se ainda que o município possui Plano de Contingência para situações de 

calamidade pública ou emergências, Em caso de ocorrência de eventos adversos, todos os 

técnicos da Secre!aria de Assistência Social são convocados para atuar de forma integrada 

no gerenciamento da crise. 

O Plano de Contingência tem como finalidade organizar e orientar as ações do poder 

público diante de situações emergenciais, garantindo resposta rápida e eficaz para a 

proteção da população. Nesse contexto, a equipe téroica atua no levantamento das familias 

afetadas, identificação de necessidades imediatas, encaminhamento para benefícios 

eventuais, articulação com a rede de serviços e acompanhamento das famílias atingidas, 

visando minimizar os impaclos sociais decorrentes da situação de calamidade. 

A Secrelaria ~ecutiva dos Conselhos é a unidade de apoio téroico e administrativo à 

execução das atividades do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenle - CMDCA e 

demais Conselhôs. 

Seguindo o reordenamento da gestão das ações de Assistência Social, 

estabelecido com " implantaçao cio Sistema Único de Assistência Social- SUAS e 

disciplinado pela Norma Operacional Básica do SUAS: a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, a partir da realidade notificada e das determinações do Conselho 

Municipal de Assistência Social , organiza as ações em cinco eixos que são: Eixo 1 • 

proteção Social básica; Ei•o 1 - Proteção Social especial , Ei•o Ili - Apoio e 01911nlzaç1lo 

da Gestao, Eixo IV - CofinanOiamento Estadual para a Polluca Municipal de Assistência 

Social e Eixo V • Controle Social. 

Os quais tem objetivo de Promover a redução das situações de vulnerabilidade social 

e prevenir as situações que Indicam risco potencial decorrentes da pobreza. privação e/ou 

fragilização de vínculos afetivos e de pertencímento social M perspectiva da prevençao e 

superação das desigualdades sociais, tondo o território como base de atuaç o. E o público• 

atvo delinidos de forma garantir a proteção social devida a t<>dos os que dela necessitam. 

EIXO 1 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortaledmenlo de vínculos familiares 

e comunitários . Destina-se à população que vive em sítuaç/lo de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo aoesso aos serviços 

públicos. dentre outros) e. ou. fragilização de vínculos afetivos - relacionais e de 

pertencimento social (discriminações etárias. étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre 

outras). 

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locals de acolhimento, 

convivência e socialização de famíllas e de Indivíduos, conforme ldentlficaç/lo da si tuação 

de vulnerabi lidade apresentada. Deverão ino1uir as pessoas com deficiência e ser 

organizados em rede. de modo a lnseri•las nas diversas ações ofertadas. Os beneflcios. 

tanto de prestação continuada como os eventuais. compõem a proteção social básica , dada 

a nature~a de sua realia:açào 

Centro de Relerêncie de Assistência Social e os Serviços de Proteção Bâsica O 

Centro de Referência da Assistência Social - CRAS é responsável por executar os serviços, 

programas e projetos sociais desenvolvidos pelos Governos Federal, Estadual e Municipal. 

Instalado prioritariamente em áreas de mafor vulnerabilidade, o CRAS é um 

local público estatal de base territorial . O objetivo do equipamento é prevenir a ocorrência 

de situações do vulnerabilidade e risco social nos territórios por meio do fortalecimento de 

vínculos familiares a comunitários além da ampliaÇáo e garantia do acosso aos direitos do 

Cidadania. 

O CRAS atua com famílias o índivrduos em sou contexto comunitário. visando a 

orientação e o convívio sociofamlllar e comunitérlo. Neste sentido é responsável pela oferta 

do Programa de At.enção Integral às Familias. Na proteção básica , o trabalho com familias 

deve considerar novas referências para a compreen-S;êo dos diferentes arranjos fiimiliares. 

superando o reconhecimento do um modelo único baseado na família nuclear. e partlndo 

do suposto de que são funções básicas das famílias: prover a proteção e a socialização dos 

seus membros constituir-se como referênci.is morais, de v lnculos afetivos e sociais, de 

identidade grupal, além de ser mediadora das relações dos seus membros com outras 

instituições sociais e com o Estado. 

Serviço do proteção e atenção íntegra! à familia - PAJF(Plso Básico Fixo): 

Trabalho social com familias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a 

função protetiva das familias, prevenir a ruptura dos seus vlnculos, promover seu acesso 

e usufru to de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida . Prevê o 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições das familias e o fortalecimento de 

vínculos famlllaros e comunitários, por melo de ações de caráter preventivo. prototivo o 

proatlvo_ E.stratégl;i privilegiada para oferta de serviços a beneficiários de transferência de 

renda.·. 
Serviço do Proteção Social Básica e ações executados por Equipo 

Votante (Piso Básico Variável Ili) . 

A Equipe Volante Integra a equipe do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e tem o objetivo de prestar serviços de assistência S<>cial a familias 

que residem em locais de díllcll acesso (áreas rurais, comunidades Indígenas. 

quilombotas. calhas de rios. assentamentos. den1re outros) . 

Essa equipe é responsável por fazer a busca ar.va de$1aS famílias, 

desenvolver o Serviço de Proteçào e Atendimento Integral â Femme (PAIF) e 

dert\ilis serviços de Proteção Social Bá~ca, que poderão ser adaptados às 

condições locais especificas, desde que respeitem seus objetivos . 

Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos - SCFV (Piso Básico 

Variável): 
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Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir 

aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de 

complemenlar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de si tuações de risco 

social. Forma de intervenção social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e 

orienta os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais 

e coletivas, na família e no território Meta do Município para desenvolver o SCFV é de 180 

Usuários envolvendo crianças e Adolesr.ente de até 17 anos e Idosos. 

Descrição específica do serviço para crianças de até 6 anos: 

O serviço deve desenvolver atividades com crianças, familiares e comunidade, para 

fortaler.er vínculos e prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de risco, em 

especial a violência doméstica e o trabalho infantil. Pauta-se no reconhecimento da 

condição peculiar de dependência e de desenvolvimento desse cido de vida e pelo 

cumprimento dos direltos das crianças, numa concepção que faz do brincar, da experiência 

lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada de expressão, interação e proteção 

social. 

Desenvolvem atividades com crianças, indusive com crianças com deficiência, seus 

grupos familiares, gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver atividades de 

convivência, estabelecimento e fortalecimento de vínculos e socialização r.entradas na 

brincadeira, com foco na garanüa das seguranças de acolhida e convívio familiar e 

comunitário, por meio de experiências lúdicas, ar.essa a brinquedos favorecedores do 

desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de brincadeiras fortaler.edoras do convívio 

com familiares. 

Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões reflexivas, atividades 

direcionadas ao fortalecimento de vlnculos e orientação sobre o cuidado com a criança 

pequena. Com familias de crianças com deficiência indui ações que envolvem grupos e 

organizações comunitárias para troca de informações ar.erca de direitos da pessoa com 

deficiência, potenciais das crianças, importância e possibilidades de ações indusivas. Deve 

possibilitar meios para que as famílias expressem dificuldades, soluções encontradas e 

demandas, de modo a construir conjuntamente soluções e alternativas para as 

necessidades e os problemas enfrentados. 

Descrição especifica do serviço para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: 

Deve desenvolver atividades. em horário alternado ao da escola, tendo por roco a 

constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, 

desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir 

dos interesties, demandas e potencialidades dessa faixa etária. 

As intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas 

como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. 

lndui crianças e adolescentes com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos 

a outras violações, cujas atividades contribuem para ressignificar vivências de isolamento 

e de violação de direitos , bem como propiciar experiências favorecedoras do 

desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de situações de risco social. 

Descrição especifica do serviço para adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos: 

O serviço ê de<:Jicado ao fortalecimento da convivência familia r e comunitária e para 

o retomo ou permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do 

desenvolvimento de atividades que estimulem a convivência social. a participação cidadã e 

uma formação geral para o mundt1 do trabalho. As aUvidades devem abordar as questões 

relevantes sobre a juventude, contribuindo para a construção de novos conhs<:imentos e 

formação de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento Integral do jovem. 

As atividades também devem desenvolver habilidades gerais, tais como a 

capacidade comunicativa e .i inclusão digítal de modo .i orientar o jovem par.i .i e-scolha 

profissional consciente e a busca do trabalho decenle, bem como realizar ações com loco 

na convivência social por meio da arte-cultura e esporte-lazer. As Intervenções devem 

valorizar a pluralídade e a singularidade da condição Juvenil e suas formas particulares de 

sociabi lidade; sensibilizar para os desafios da realidade social, cultural , ambiental e política 

de seu meio social ; criar t1portunidades de acesso a direitos; estimular práticas associativas 

e as direrentes formas de expressao dos Interesses. poSicionamentos e visões de munclo 

de jovens no espaço publico. 

Descrição específica do serviço para fdosos : 

O serviço prevê o desenvolvimento de atividades que contribuam no processo de 

envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de wdabilidades, no 

fortalecimento dos vlnculos fa miliares e do convívio comunitário e na prevenção de 

siluações de risco social. A intervenção social deve estar pautada nas características, 

interesses e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as 

e~perimentações artislicas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experi ências 

vividas constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem 

Inclui r vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a condição 

de esoolher e decidir. 

BPC na escola Questionário a ser apl icado (Aval iação e Operacionalização do 

BPC da Assistência Social e RMV): 

O Programe 8PC na seolll 1em como ob,lelfw:o .monitorar o acosso e peffl'\3n6neia 

na ""cola dos bene~dllrlos do Benefício da Pre,naçllo Conunuada - BPC com deficiência. 

no ft11Í)Gp ou\rla de O a 1 & onos,, P0f' melo do aç6es ortiCl,Jlt1das. enttc o.s ,lliirea:s. dn oduettç&o. 

assistência sodat, dlfeitos humanos e &-aúde. 

BPC - (Benefic io de Pra:1,tação Continuada): Atende pessoas (idoso& a pessoa 

com d fiCiOl'!Ci3) r-.o tnuniCipio, O PM9mmo do Atonç.}O lnm,gr a, Família 0rionta o 

encemlnha pera a $lia conoessa.o. t>em como acompanha os seus b81lefld.árlo$ com aQOes 

educativa&. &Odallzantes e da geração de renda: 

C.•dastro Ônlco; c:adas-tro q;ue teUl'le 1nrotm.açOes soclooconõmieas das Jamfüas 

bra:sllel.ras <te bolK.a renda - (l(IUela:s com renda menS31 ele otó melo salário per capta. 

proporcionando ao 11')"19rrtO o oonheclmento de5 rea1s oondlçôee de vida da popl,ltaçlo e a 

8êlé(:AO das famfliaspan!I a.sua int.êr,;:ã001Y1:prograt'nill8s.oeiais. 

Programa Prtmelra lnfAncla no SUAS I Criança Fellz-: 

Cri&CIO etravésdo Decreto da Uni.ao 8.869. que lnstlt-.il o Prog,ama Ctlança FetJZ.. lem 

como objetivo cen1rat a promoção do doserivolvimerito jn,togral da& crianças oa p(imoira 

inftnc;la. c:orn Isso o Programa Criança Fen.:: em Na:i.arta visa Implementar ~s no Ç.Pnl)O 

des poHtlcus pVbliçes Ptlllll o @Poio ;às fl}fflrJ;oi, f'ilrilll o e;x_erc:l,c,O d;(IIS 111,1nç~ de proteç{fo, 

cuidado e educação das alanças na prfmelre lnf.1inda. A pol ítica de Assistêncl.e Soclal é 

um.o d3S- politicos Qu iintogr.J o Progi't'MiJ Cti.:,nço Folt.Z, que ó u.m p,ogta.n-"13 
lntersetorf.al . 

O prog,r1m.3 priori:u.n1 9estonles. e ctl;!_llnç..; d& ft t ~ 1rês Ol'li0$ bene.fic:iot ri:i,is. do Bots.;~ 

Faml'lla. e a.s ele ai.é seis anos e 8'Jas famlUa, beneflclérias do BenefJcio de P,e-st.açêo 

Continuada (BPC). As fomma:s serão .tCOlllPánhádas por profiuiOnàis capràcit.odOs, quo 

farao vislts5 domldttare-s periódilcas. 

Vale destacar que as crianças e adolescentes. slg:ntflicam uma crescente 

equiva1ente c't rTMtlads da População ood• uma problemãtica relevante de di&cur-s.ão &e ltata 

da .ovSoenci3 de atiVidod&s no MuniClpio q\Je ptoporc:iOnom um desenvOIYiMOf"II0 t'isico e 

Intelectual saudáveis. Quando não abandonam a escola pera lrabalhar. a ociosidade os 

10ma p "' lécd cio álcool- T~mWm é conswn,e a grtwicloz r,recooo de ~óolescentos. a 
preciso lncenliYBr a e&a>l'aridade com direito e deiwier de e.ada um deles. alar oficinas que 

possibili1om a doseob0r1a d hobilJClad o ;;)P,tr.dõo.s profiS:Sion i:S. ~ , on,it ~s ~nços o u 

direi to fundamental ao l.ezer. Além disso, cuidar da mie geslante é cuidar da •ntancla e este 

pr-0no 1cm om su3s rncws, ai a$$t.S.tÓl"lein .o mulh · rcs nessa (Ol"Kjiç:3o por-a <100 pO$$il m SIº"'-'" 

pessoas mais saudévels e fellze-si. Es1a programa cem em sua meta oompac:b.Jada enke 

município e govcmo auw1der 200 usuârlos. e seus familiares no rnunlefpiio da N~r'ia..PI. 
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Açõe:s Especlflcas vo1tada9, para Crianças. e Adolesc:erite.s 

Baseado nos princípios constitucionais. na Lei Federal n• 8.069/90, do 13 do ju1ho 

de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e legislações complementares, tem como 

principal função discutir politicas públicas, e propor, acompanhar e fiscalizar ações 

direcionadas a 8$$e públioo, com o objetivo de razer com que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente seja cumprido no munlclpôo. 

Objellvando ctfa r e ampliar Intervenções que atendam às diversas políticas de 

proteção à criança e ao adolescente lormulou•se, levando em conslderaçao as demandas 

do município, a partir do levantamento de dados sobre a situação da lnlência e 

adolescênc;ia , do rr•.m icípío. Vale ressaltar que o presente plano também visa at.ender o 

que está previsto na Lei Federal n• 8.009190, art. 87, que propõé a eretivai;:ão <las pOlíticas 

públ icas sociais quê visa uma ç.ao dê atendimento quê assegura a garantia dos direitos 

sociais das crianças e adol scentes. 

EIXO 11 - F>FtOTEÇÃO SOCIAL ESF>ECIAL 

O município nao dispõe de Centro de Fteferéncla Espedallzado de Asslstêncfa Social 

-CREAS: 

O munlclplo possui Indicadores de violação de direitos. 

EIXO Ili - APOIO A ORGANIZAÇÃO OA GESTÃO 00 SISTEMA ÚNICO DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

tGDBF-M (Indica de Gestão DescêntrallzadaJ O IGD é um lndloe que mede a 

qualidade da gestão municipal do Programa Bolsa Familia e do CADÚNICO e garante o 

repasse mensa1 de recursos financeiros aos municípios que apresentam bom desempenho. 

O IGO foi criado para ajudar financeiramente os munlclplos no trabalho de ldentificaç.ão e 

atendimento ês famma.s mais vulneraveis. 

Para isso é pred$0 localizar as: l&mílias em condição de pobreza e extrema pobreza, 

cadastrar essas famílias e manter os seus dados atualiiados. Alérn disso. é preciso 

acompanhar saúde e educação daquelas que já recebem o Benefício Bolsa Família. Isto 

slgnmca que cadastro e acompanhamento ramíllar devem receber a mesma a tenç!!o da 

Preleltura com diferentes ações. de acordo com as caraclerlsticas do munlclplo. 

IGDSUAS O lndloo de Gestllo Oescemralizada do Sistema Único de Assistência 

Social - IGOSUAS é o instrumento de aleriçlio da qualldade da gestão descentralizada dos 

serviços. programas, pr-ojelos e benefícios socioassislenciais, bem come da 

artieulaç o inter.setorial . no âmbito dos municípios. DF 0 estados. 

OBJETIVO - Fornecer tOdo o apolo necessàrlo a Implementação do Sistema Único 

da Assistência Social. promovendo a descentralização e a partlcipaç!!o sociel. 

AÇÕES: • lmplernentaçlio do Sistema de Informação. Monitoramento e Avaliação; 

- Cai;.,cil'1çào de atores da Política oe Assistência Social para o SUAS; 

- Funcionamento do Conselho de Assislénc;ie Social; 

- Estudos e pesquisa sobre a F>olftlca de Asslstllncla Social: 

- F>ubllcidadê da F>olitica de AssistAncla Social: 

•Construção, amptla,;&lmrorma dos espaços de atendimento e 

desenvolvimento das atividades. 

Beneflclos Eventuais : Os b&Mlrdos eventuais foram tralados no artigo 22 da 

LOAS. 

Podemos traduzi -los como provisões gratuitas Implementadas em espécie ou em 

pecünia que visam cobrir determinadas necessidades temporárias em ra~ão de 

oontingêneias. relativas a situaçoes de vulnerabilidades temporária.s. em gerai relacionadas 

ao ciclo de vida. a sltuaç:õ8s de desva.ntagom pessoal ou a ocorrências de Incertezas que 

representam pordas e danos. Hoje- os benefíelos eventuais são ofertados em todos os 

Municipios, êm geral com reeursos próprios ou da esfêra estadual e do Distrito Federal, 

sendo naoossàrla sua regulamentação mediante definfção da critérios e prazos em amblto 

nacional. Desenvolvido pare tammes/indivíduos com rende per capita de até 1/4 de salário 

n1ínirno e que estejam vivenciando situações el'l"l8rgendals que r"equerem resposta de 

caráter Imediato. 

Recursos próprios para pagamentos de traba lhadores do SUAS. Capacitação de 

técnicos/pessoal de apoio da SMAS, Capacitação de conselheiros e hmcionomenlo dos 

CMAS/CMDCA a Conselho Tutelar, Aquisição de Equipamentos, Manutenção e 

Funcionamento da $MAS. Beneficios Evenluais entre outros 

A partir desta compreensao a asslstAncia social assume a 6llca da protação social 

enquanto "con)unto de ações. cuidados, atenções. beneflcios, auxlllos ofertados pelo SUAS 

pare redução e prevenção do impacto das vici55itudes soc-iais e naturais eo ciclo da vide. 

a dignldadê numana( ... r . Assim. tem oomo princípios, 

• a matricidade sócio-familiar-; 

• lemtoriallzação; 

• a proleção p,6-a Uva: 

• integração à seguridade social; 

• integração às políticas sociais e eronõmicas. 

ElXO IV - COFINANCIAMENTO ESTADUAL PARA A POLÍTICA MUNICIPÁL OE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Piso Fixo Estadual dos Benefícios Eventuais - PFEBE para a oferta dos Benefícios 

Eventuais. Benefícios Eventuais são provisões complementares e provisórias da Política de 

assistência Social, prestadas aos cidadãos e as famílias em eventual virtude de nascimento, 

morte, siluação de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, conforme definidas 

na Resolução CNAS n • 212, de 19 de outubro de 2006 e no Decreto Federal nº 6.307, de 

14 de dezembro de 2007. 

EIXO V· CONTROLE SOCIAL 

Número da Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistêllcia Social • CMAS: A lei 

origínal de criação do CMAS de Nazária foi à lei nº 015/2009 de 28 de janeiro de 2009, 

porém com a criação da lei do SUAS no município e suas adequações a lei 015/2009 teve 

que ser revogada, onde por questões de atualizações a Lei de nº 185/2021 de 21 de outubro 

de 2021 é a lei que contempla atualmente sobre o Conselho Municipal de Assistência Social 

e suas providências. 

Data da Assembleia geral de Constituição e eleição do Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS: 20/01/2020. 

Composição do Conselho de Assistência Social : 

Número de representantes governamentais: 03 Titulares e 03 Suplentes 

Número de representantes da sociedade civil: 03 Titulares e 03 Suplentes 

Nome Titular I Representação 
PRESIDENTE (A) DO CONSELHO 

MARIA HERMINIA FERREIRA DA SILVA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- CPF: 058.694.653-54 

IARA PATRICIA DA COSTA GOMES VICE-PRESIDENTE (A) DO CONSELHO 
CPF: 057.148.723-80 MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ALANE COSTA OE SOUSA· CPF: $ECRETARIO (A) 
038.109.783-88 

IIAT ALIA SAMANTA BATISTA DOS SUPLENTE 

SANTOS- CPF: 057.448.383-76 

DASCILENE MARIA DE SOUSA- CPF: TITULAR 

031 .976.873-29 

ANTONIA ARCANGELA PEREIRA DA :lUPLENTE 
SILVA - CPF:031.002.053-08 

REPRESENTANTES DE ENTIDADES RELIGIOSAS 

ODISIMO BARBOSA DA SILVA - CPF: nTULAR 
015.389.903-42 

OLGA BARBOSA DA SILVA TORRES - CPF: SUPLENTE 
013.277.263-94 
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--REPRESENTANTES DE ENTIDADES QUE CONGREGAM USUÁRIOS DOS--

SERVIÇOS DE ASSISTtiNCIA SOCIAL 

DEMIL. TON CESAR DE MENESES JUNIOR - CPF: TITULAR 
052 .615.683-07 

JOAO DA CRUZ SILVA - CPF: 337.782 .053-15 SUPLENTE 

- REPRESENTANTES DE MOVIME.NTOS POPULARES ORGANIZACOS DO 

MUNICIPIO DE NAZÁRIA 

MARINAI.VA OE SOUSA VIEIRA - CPF: TITULAR 
497 .117.413-34 
GEOVANA SOUSA OA SII.VA . CPF: SUPLENTE 
097 .655.723-10 

A Rà&Olução CNAS n,;, 237/2008 define o Controle SOcial corno o exercício 

d mocr.auco do acor'f'll)anhamen10 da gasmo a av Haçac da PoUtica do Assistência SOCial 

do Plano Plurianual de Assistência Social e dos recursos financeiros destinados a sua 

Implementação, sendo uma das formas de exercício desse controlo, zelar pela ampliação 

e qualidade da n!llde de :serviços .socioaSs'it.tenciãi& pará todos Os deslin.atiuios de política. 

Ele representa a capacidade que a :&ociBdade organizada tem de intervir nas poUticas 

públieás, interagindo com o Estado nà defin.iÇão de prioridade.se na elãboràç.AO dos planos 

de ação do Municfplo. do Estado ou do Governo Federal . Os conselhos de poHtica.s e de 

defesa de dírartos, ta jg como os Conselho& de Assistência Social são formas democráticas 

de controJe soçla1. 

A lntervençlio participativa tem três dlmenaões: a poHtlca. a étJca. e uma que Podemos 

chamar de técnicai e/ou 1;1dminlstraUv~ que consiste no 1;1;companhamento do ciclo de 

e labort11ç&o. monllor.flmento e ;1;Lv3ilaç-"o da: poUUc,1:1 pl,'ibUCfl, lneiulndo .fl fl.sctiU~çflo. oontrole 

e svaflaç.to da qualidade dos $ervlQOs. programas, projetos e beneíído-s executados pel~ 

rede socloassfstenclal tanto pública qu.anlo prtvad.a . 

Esse controle da gestão pública tem suas bases regais nos principio& e direitos 

cons·1ituclonals- rundtm-.en tsls. çomo o lnclso LXXtu. art. 5°. da ConsU1ulção Federal. que 

e•l<lbelece o meC<1nlsmo de eçllo PQpuler e o§ 2º do Inciso IV do ert. 74 . que dl!if>Õe que 
qualquer cidadão é parte legllima para denunci1;1r lrregularlc:4tdes 190 Tribu~I de Contes da 

Uni o • TCU. Ne uslstêm;le eoclel. em r,<>rti<>.1ler o nclso li, ert. 204 de Con,tltulçllo 
Federal, es~belece que ne-s:se campo 1;1s ações- governament.el:!51 tenham como d iretrizes, 

dentre outras. a participação da população, por melo de organizações_ 

O funcionamento dos Conselhos de Assistência Social tem sua concepção advinda 

de Consti tuição Fed&ral de 1988 [an. 204) enquan10 lm;:1rumen10 de ere1hraçêo da 

particlpaçtto popula.- no processo de gestão polrtlco-adrrinlstratlva-financeire e té-cnlco­

operaliva. com caráter democrétlco e descenlreH:zado. 

As.$im, como forma de efetivar esss participação, foi Instituída pela Lei 8 _742/93, Leiil 

Orgâ.nica da Assistência Social • LOAS, em seu artlgo 16 que. as Instâncias deUberativas 

do sistema descen1relía;.,do e participativo, de ce réter permanente e comi,osição ""ritérle 

,entre: governo e- soeied.adtt civil gão: o~ Cons..elho~ Municipai~. Estaduat~. do Di~lrito Fedéral 

e o Conselho Nacional de Asslslênde Social • CNAS. é Importante ressaltar que e 

conquista da i,articipação popular como direito não se trata apenas da participação nos 

Conselhos. Esse ê um espa,;,o privilegiado, mas nao o único espaço de partlOipação. Porem, 

os conselhos devem exercer seu papel político. que é outra Importante dimensllo de 

ewação. 

O Conselho Tutelar enquanto Ôrgllo vinculado a Seo-etarla MunlOipal de Assistência 

Social ê órgao previsto no art. 131 da l.ei n . 8069, de 13 de julho de 1990 (ECA), que o 

lns6tuiu como "6.rgão autónomo. não-jutlsdicio,,al , <>ncarregado d<> ""lar p,,lo rurnpt1n1"nlo 

dos direitos da criança e do ado4escente". Tem como objeti,o atender C<ianças e 

adolescentes com direitos ame.açados ou violados . Sua linalidade é zelar para que crianças 

e adolescentes lenMm acesso efetivo aos seus direitos. ~em como fiscali~ar se a lamma. a 

comunldad<>. a sociedade em geral e o Poder Público estão assegurando. com absolula 

prioridade. a efetisação dos direitos das crienças e dos adolescentes, cobrando de todos 

e~ses o cumprimento do que con.stc1 no Estatu-to e na Con5tituição FederaL 

SINTESE DA ESTRUTURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, TRABALHO E 

ASSISTENCIA SOCIAi. 

GESTÃO: 

- Secrelarie Municipal de Assistência Sociel - SEMOHAS faa: o apoio administrativo. al)Oio ele 

pessoal de transporte e Secretaria e~ecullva dos Conselhos. 

UNIDADE PÚBLICA ESTATAL: 

• Centro de Referência de Assistência Social - CRAS 

SERVIÇOS. BENEFICIOS E PROGRAMAS DESENVOLVIDOS 

- Serviço da A.tançao Integrai a Familia - PAIF; 

- Servtç,o de Convlv.'!neia e Fortalecimento da vrnculos (SCFV): 

- B<>nel/Cios Eventuais: 

• Beneflclo d0 Prestação Continuada - (BPC) 

• Cadaslro Único- (CADÚNICO): 

• Programas Sociais de Transferência de Renda. 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES 

• Cadastro ünloo para Programas Sociais do Govemo Feder,al - CAOÜNICO: 

- Sistem;, d<> Ge1<tao do Progr"ma Bolsa Famlli" - SIGBBF; 

- Sistema de Beneficio"º Cldadl!o - SIBEC; 

• Sistema de Autenticação e Autorização - SAA: 

-E-PC!=: 

- Dema.i5, sistema5 de acordo com a necessidade. 

ORGÂO VINCULADOS 

• Conselho Tutelar• CT 

REDE ARTICULADA oe NAZÁRIA-PI: 

-r 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTINCIA SOCIAL 

I 

Ili• DIAGNÓSTICO DOS ATENDIMENTOS ACOMPANHAMENTOS REAI.IZADOS l'IOS 

SERVIÇOS. BENEFICIOS E PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, 

TRABALHO E ASSISTll:NCIA SOCIAL, ENTRE 2022 E 2025 

Para lundamenlar a proposição do Objativos, Aç6ês e Melas da SEMDHAS para o 

perlodo 2026-2029 lt Importante identificar o status dos Serviços. Programas. Benefícios. 

;ité o momento. Por isso. tom;indo-so como rotor<!nci.i os anos 2022 o 2025 ~o 

apresentados. nes pégines seguintes; 

A sfnlese dos alendimentos e acompanhamentos realizados pelos CRAS, entre 2022 

e 2025: 

O status do Pacto do Aprimoramento do SUAS no âmbilo local : Os 

resultados do lndioe de DesenvOlvimento do CRAS - IDCRAS. 

O novel de Proteção Soci.il Básica atende e aoom_panham, cotidiana mente, famílias 

e indivfduo5 e proc;h,1~m regi5tros mensef5 deste trabalho. Baseendc-se ne5ses registros 

apresenta,se os a1endimentos e acompanhamentos realizados pela SEMOHAS e sua 

Unidade Póblic.a, entre 2022 e 2025 . Para a Proteção Social Básica as informações foram 

retiradas do Registro Mensal de Atendimentos (RMA). O registro das Informações subsidia 

a gestão munldpal e o Mlnlsl.érlo no monitoramento e na avaliação dos Serviços ofertados 

no âmbito do SUAS os quais se destacam: 

Atandlmontos e acompanhamantosreall.zados nonlval de Proteç.'lo Soclal Básica 

Quantitativo de acompanhamentos. e atendlment,os rea li:lados pelos Centros de 
R far6nc 1a <10As111t6ncla Social • CRAS ontra 2022 a 2025 

M6<Jia ;nual do F mlti;,s ou lr'ldivlCIUOS acom.J)a"nt\ac.tos ~ PAIF 

Módia: anual do Novas Familias Inseridas no aeompannamento do PAJF 
M6dia anual de Novas Famllla, lnaerielas no PAIF. qull!I sAo bene5d!lr1as oo ?rograma Bd:Sa 
Fammo 

IJ.000 

1.440 
1.000 

2_680 
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Média anual de lncf.rv,dl.J05 que participaram de pa185tras. O.-,cina6 e oulras atividades 
coletivas de caráter nao continuado 

u■a 3nua1 c:l'e Cli3r)ÇiJls e ~eseontes oa 07 a 14 anos partiClpantes oo 3'.~,..v 
Mi:<M onuoJ <lo Acloleocenlos de 15 a 17 onos J><lrllc:i"""les do SCFV 
Média anual da Idosos Dàrticioante&: do SCFV 
Méd"' 011\JOI de pessoos CQm c/efidêncla que porlld param dos ServiÇQO de Convivência CO 
de grupos do PAIF 

Fonto: RMN $NAS 202:2 e 2026 

~8.000 

144 
300 

11.520 
4 .272 

• lndice de Desenvolvimento do Ce ntro de Referência de Assistência 
Soclal e lndice de De.senvolvlmentos do Centro de Referência 
Especla11zado de As sistência Social 

Com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento das unidades de CRAS e 

CREAS, o MOS, através da SNAS, criou o Índice de Desenvolvimento do CRAS 

(IDCRAS) e o lndice de Desenvolvimento do CREAS (IDCREAS). A construção desses 

lndices surge da análise de indicadores que avaliam o nível do deserwolvimento dessas 

unidades socloasslstenclals, a partir de informações coletadas no Censo SUAS. 

Para a produção dos Indicas sl!o analisados três indicadores: "Estrutura F isica". 

·Serviços e Beneficies• e "Recursos flumanos• - no caso do CRAS, e "Estrutura Física•, 

· serviços· e "Recursos Humanos· . O valor do lndice va ria de um (01) a cinco (05). O 

nível máximo representa a situação que mais se aproxima do padrão de qualidade 

desejável, enquanto o nivel minimo representa a maior distância em relação a ele. 

Para a avaliaçào considera. se o porte dos municlpios. Para chegar aos indicadores 

sintétioos finais - IDCRAS e IDCREAS, utiliza-se a média aritmética simples., somando 

os nlveis atingidos em cada uma das dimensões e dividindo o resultado por três (03). 

Tomando como referência o CRAS do municipio e comparando-se a média 

aritmética de cada dimensão observa -se uma melhora na dimensão "Estrutura 

Física", que passou de (03). em 2017, para (05) em 2019. No entanto, quando se observa 

que a nota média do IOCRAS avançou apenas de (3,33) para (3,67), sat0< que represenIa 

que existe ainda uma deficiência a ser sanada nas demais dimensões ava liadas pelo 

censo suas. 

As informações sobre o IDCRAS de nos anos de 2017 e 2019 estão 

apresentadas na abaixo. 

IV • PRINCIPIOS E DIRETRIZES 

Este Plano adota como referência os Principies do SUAS. expre·ssos na Norma 

Operacional Básica - NOB SUAS (IIRASIL, 2012, Art. 3"). e por isso os lranscreve na Integra. No 

que s refere às Diretrizes. manlém-se aliado às orientações nacionais. mas faz 

adequações à realidade e necessidades locai$. 

PRINCIPIOS: 

1 - Univeru~dade: lodos têm direito à proteção socloassistencial, ptestada a quem dela 

necessitar, com respeito a dignidade e a autonomia do cidadão, sem discriminação de 

qualquer espécie ou comprovação vexatória de sua condição; 

l i • Gratuidade: a asslstêncfa social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou 

contrapartida. observado o que d ispõe oart. 35 da Lei 10.741, de 1ºde oulubno de 2003 -

Estatuto do Idoso; 

Ili - lnle9ralidade da proteção social; oferta das p,ovisões em sua completude, por 

meio de conjunto arliwlado de serviços, programas, projetos e beneflcios 

socloasslstenclals: 

IV - lntersetorielidade: inlegraçao e articulaçao da rede socioassisleneial oom as 

demais pollUcas o órgãos selorials: 

V - Equidade: respeilo às dwersldades regionais. culturais. socloeconõmicas, políticas 

e terrltorlaís, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco 

p@ssoal e social. 

DIRETRIZES: 

1 - Garantia dos principias éticos de provisão dos direitos socioasslstondals; 
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Ili • Sustentação da polltica 1T1JnioipaI de assistência soCial no tripé proteção 
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Com a proposta elaborada espera-•se produzir os seguintes Impactos. na Secretaria 

Municipal do DesenvoMmenlo Humano e Assistência Social - SEMDHAS: 

- Melhoria da gestêo do lrat>alho do SUAS; 

- Melhorio da inírae,ltulura do• Serviços, Programas e 8eneficios Socioassi5tenciais ofertado•: 

- Ampliaçao da oferta de Serviços; 

- Diminuição da população em sltuaçao de vu1nerabllidad&s ; 

- Ampliação do conhecimento social sobre o trabalho desenvolvido pela SEMDHAS e 

CRAS; 

- Constituição dosflu><os <1eatendlmen10 dos Sel'Viços, Programas. Benefícios e Setores. 

VII- Recursos Humanos 

Para o desenvolvimento dos Programas, Serviços e Beneficios desenvolvidos na 

SEMDHAS conta-se com a colaboração de mais ou menos vinte cinco funcionários de nlvel 

Fundamental, Médio e Superior. 

VIII • RECURSOS FINANCEIROS 

Para a realização do lrabalho socioassistencial, a SEMDHAS tem uma estrutura 

fi nanceira composta por recursos de origem do Fundo Nacional de Assistência Social -

FNAS, do Fundo Estadual de Assistência SociaJ - FEAS e de recur$0$ próprios. 
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IX- MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A entidade responsável pela deliberação deste Plano é o CMAS. Portanto, o Conselho 

assume o compromisso de monitorar e avaliar o cumprimento do que é apresentaclo neste 

doa.miento corro Objetivos. t,.pes e Metas propostas para o período 2026- 2029. 

A avaliação será realizada de forma continuada, ficando estabelecido o prazo para 

sua avaliação final o ano de 2029. A efetivação desse Plano é de Responsabilidade da 

SEMDHAS, CRAS entre outros. Estes órgãos tem como objetivo manter o princípio ético de 

não contaminação dos resultados da avaliação. Deverão ser objeto de análise: 

indicadores quantitativos e qualitativos relacionados com os serviços prestados; nível de 

satisfação dos usuários e funcionários; e impacto das ações na melhoria das condições 

socioculturais e econômicas dos oontextos familiar e comunitário do roonicípio. 

Em todo o processo de monitoramento e avaliação devem ser analisados os 

indicaclores: 

-quantidade e efetividade dos ftuxos estabelecidos; 

-nível de satisfação dos/as usuários com os serviços prestados pela SEMDHAS; 

-quantidade de equipamentos, veículos, e insumos adquiridos, por ano: 

-quantidade de unidades de serviços construidos e/ou reformados; 

-quantidade de capacitações ofertadas aos/às funcionários/as, no período; 

-Serviços e Setores instituídos, no período; 

-número e perfil de funcionários/as e sua relação com o período anterior; 

-quantidade de normativasatualizadas; 

• nível de padronização dos/as funcionários/as em relação ao uniforme e aachás; 

-padrão de segurança interna do trabalho; 

-número de usuários atendidos. por ano; 

- impacto da implantação dos fluxos na agilização dos trabalhos e no aoompanhamento do/a 

usuârio/a; 

• número de eventos de comunicação social dos Serviços realizados, por ano; 

- proporção de membros da socíedade civll que conhecem e/ou aderem as propostas da 

SEMDHAS; 

-nível de satisfação dos/as funcionários/as com a SEMDHAS. 

Entende-se o monitoramento e a avaliação como instrumentos de conhecimento e 

aprimoramento dos Programas, Serviços e Benefícios Socioassislenciais ofertados. 

X· CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este Plano apresenta os objetivos, ações e metas da SEMDHAS para o quadriênio 

2026· 2029. As propostas que ele incorpora baseiam-se na realidade sodoeconõmica do 

município, nas orientações cio Plano Nacional Decenal de Assistência Social -2016-2026, 

nas melas estabelecidas no Pacto de Aprimoramento do SUAS e nas deliberações da 

Conferência Municipal de Assistência Social. Assim, expressa o empenho da Gestão. 

Gerências. Coordenadorias e Setores da SEMDHAS, no sentido de contribuir para o 

enfrentamento das questões socioassistenciais de ilmbito local. 

A função deliberativa do Plano é de responsabilidade do CMAS. Cabe a esta instância de 

controle social a coordenação do monitoramento das ações propostas e a avaliação dos 

resultados. Espera-se que ao término dessa Gestão Municipal tanto a SEMDHAS como o 

CMAS lenham cumprido com suas atribuições. Mais do que isso, alimenta-se a expectativa de 

que as situações de risco e vulnerabilidade sociais do Município tenham sido 

minimizadas, no período. Para isso conta•se com o compromisso de todos/as os/as 

envolvidos/as na sua elaboração e apllcação. 
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PROCESSO DE ADESÃO Nº 002/2026-PMHN 

OBJETO: Aquisição de medicamentos em geral e material hospitalar, para os 
pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme proposta da 
CONTRATADA. 
MODALIDADE: adesào; Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 14.770/2023 e 
Decreto nº 11. 462, de 31 de Março de 2023. 
CONTRATANTE: Municfpio de Agrtcolândia/PI. 
CONTRATATADA: VITAL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
04.851 .543/0001-73. 
VALOR GLOBAL: R$ 1.301.168,54 (um milhão, trezentos e um mil, cento e 
sessenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos). 
FONTE DE RECURSO: FPM, FMS, PAB, ICMS, FARMÁCIA BÁS ICA, RP, FUS e 
OUTROS APROPRIADOS. 
VIGÊNCIA: 27/02/2026 a 27/02/2027. 
ASSINATURA.: 27/02/2026. 


